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O ARTIGO 931 DO NOVO CÓDIGO CIVIL IMPEDE A INCIDÊNCIA DO ARTIGO 17 DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR AOS NÃO CONSUMIDORES?

SIM.  Rafael Delgado Chiaradia – advogado, aluno do curso preparatório para concursos Flávio Monteiro de Barros (São Paulo). 

O objetivo do presente texto é esmiuçar o artigo 931 do Novo Código Civil
. Trata o referido artigo da responsabilidade objetiva da empresa ou empresário individual pelo dano causado por produto posto em circulação, ressalvados os casos previstos em lei especial.

A ressalva expressa constante do artigo, afasta, de início, qualquer relação com o Código de Defesa do Consumidor. O texto legal é claro. O CDC, como lei especial, segue inalterado. Aliás, outro entendimento não pode haver.

O CDC é um “microssistema jurídico”, ou seja, tem vida própria e rege as relações jurídicas entre os consumidores (primeiro conceito de consumidor, trazido pelo art. 2º da Lei nº 8.078/90)
 e os fornecedores (conceito legal do art. 3º da Lei nº 8.078/90).

Por outro lado, temos o Código Civil, que se ocupa das relações jurídicas civis, ou ao que nos interessa no momento, relações jurídicas não-consumeristas.

Em que pese alguma doutrina negar a utilidade do art. 931 do Código Civil, entendemos ser mais uma feliz inovação do legislador do novo “codex”.

Isso porque, aludida norma trouxe para a seara do direito civil regra semelhante à do art. 12 do CDC,
 que prevê a responsabilidade objetiva do fornecedor pelo fato do produto.

O Código Civil não menciona a expressão “fato do produto” mas sim “danos causados pelo produto”, o que não passa de sinonímia. Há, ainda, restrição do conceito de fornecedor, se resumindo ao empresário individual e à empresa que colocam o produto em circulação. Desta maneira, estão excluídos do conceito legal os entes despersonalizados mencionados no art. 3º do CDC.

O que até aqui foi dito serve apenas para demonstrar a dicotomia de tratamento do mesmo assunto por duas legislações. Conforme salientado trata-se de sistemas diferentes, não obstante o CDC tenha que por vezes se socorrer do diploma maior do direito civil.

Na realidade não se quer negar a interação entre as mencionadas leis, mas apenas afastar tal possibilidade no presente caso, por uma simples razão: ambos diplomas possuem regras especificas, regimes diversos e inconciliáveis.

Por esse motivo, não se sustenta a tese que prega aplicação do artigo 17 do CDC
 às relações jurídicas não-consumeristas e determina o esquecimento da norma codificada em 2002. O artigo 17 do CDC é norma de extensão do conceito de consumidor, e a ele equipara aquele que é vítima do evento danoso ou como prefere o CDC vítima do fato do produto.

Porém, deve restar esclarecido que essa norma do Código do Consumidor pressupõe uma anterior relação de consumo, i.e., negócio entabulado entre consumidor e fornecedor. Quer dizer, se não houve uma relação de consumo anterior não há como lançar mão da norma de extensão e, via de conseqüência vem às claras a impossibilidade lógica de sua transposição para as relações de direito civil.

Assim, suponha-se a seguinte situação: A pessoa “A”, conduzindo veículo automotor recém adquirido em uma revendedora (concessionária) avança o sinal vermelho, por conta de falha nos freios, que acionados negam parar o veículo, e este acaba por atingir o veículo da pessoa “B” que cruzava o local. Pois bem, nesse exemplo a fornecedora será responsável objetivamente não só pelos danos experimentados pelo consumidor, como também pelos danos causados ao terceiro, face a extensão do conceito de consumidor do artigo 17.

Todavia, outra é a exegese do artigo 931 do Código Civil. Aqui, não temos em conta uma anterior relação de consumo que viabilize a extensão do conceito de consumidor à vítima do evento. É nesse momento em que nasce a importância do artigo 931, prevendo a responsabilidade pelo dano de forma objetiva, do empresário ou da empresa que colocam o produto em circulação. 

Note-se a amplitude da norma em comento, ao simplesmente imputar a responsabilização objetiva, sem restringi-la ao adquirente. Por conclusão lógica, está incluído nesse contexto o terceiro prejudicado face ao dano causado pelo produto. Isso só corrobora a incongruência e a desnecessidade da aplicação do artigo 17 do CDC nessas relações.

Prescindível, desta forma, que o adquirente – da relação civil – se enquadre no apertado conceito de consumidor defendido pelos minimalistas (finalistas), tampouco se valha do alargado conceito defendido pelos maximalistas, pela simples razão de que não será preciso indagar sobre a relação de consumo.

Basta olharmos para a relação civil – esquecendo o Código do Consumidor – e aplicarmos o artigo 931 do Código Civil. Por exemplo: suponha que uma multinacional fabricante de televisores adquira grande quantidade de telas de plasma de uma outra empresa multinacional. É evidente que não há relação de consumo. Imagine, agora, que algumas dessas telas venham a explodir, causando danos materiais à adquirente bem como ferindo muitos de seus funcionários. Nesse caso é notório que a vendedora irá responder objetivamente pelos danos causados, incidindo o art. 931. Bastará à adquirente e a terceiros comprovarem a existência do evento e o nexo causal.

Interpretando o art. 931, Heloísa Helena Barboza escreveu: “A previsão legal aproveita as relações entre empresas e entre estas e pessoas (físicas ou jurídicas) que não se enquadrem no conceito de consumidor previsto em lei especial.”

Não é outro o entendimento de Maria Helena Diniz. Após analisar o referido artigo, a autora, em tom conclusivo, pontifica: “Logo, o artigo sub examine terá aplicação nas hipóteses que não configurem relação de consumo, visto que esta recai sob a égide da Lei n. 8.078/90.”
.
Portanto, aludido artigo do Novo Código Civil trouxe sim, relevante alteração ao modelo de responsabilidade civil. A legislação civil anterior (Código de 1916), certamente carregaria a presente situação para o campo da responsabilidade subjetiva.

Esclarece Regina Beatriz Tavares da Silva que “(...) este dispositivo foi elaborado muito tempo antes da aprovação do Código do consumidor – Lei n. 8.078, de 11 de setembro de 1990 – , razão pela qual o texto, para evitar dúvida na sua interpretação, devia ser alterado, como foi por nós proposto e acolhido em emenda de redação.”
. 

Por fim, cabe acrescentar que a regra prevista no parágrafo único do art. 927 do Código Civil
 resolve situações outras, cedendo passo à norma específica aventada pelo artigo 931. 

NÃO - Flávio Tartuce, advogado, professor de Direito Civil do sistema telepresencial IELF-JUSPODIVM,  do curso preparatório Flávio Monteiro de Barros (São Paulo), da ESA-OAB/SP – Núcleo de Pinheiros e professor convidado em cursos de pós-graduação em Direito Civil.  




Passa o Código Civil de 2002 a prever, especificamente, um tratamento quanto à responsabilidade dos produtos colocados no mercado de consumo, sendo o teor do seu art. 931, “in verbis”:
“Art. 931. Ressalvados outros casos previstos em lei especial, os empresários individuais e as empresas respondem independentemente de culpa pelos danos causados pelos produtos postos em circulação”. 



Sobre o comando legal em questão já opinamos, conforme artigo intitulado “A Responsabilidade Civil Subjetiva como regra geral do Novo Código Civil”, publicado no site do Curso Flávio Monteiro de Barros, onde lecionamos (www.cursofmb.com.br). Consta do referido texto:
“O artigo 931 do Novo Código Civil prevê a responsabilidade objetiva das empresas que fornecem produtos ao mercado de consumo. Tal dispositivo não revogou o que prevê a Lei nº 8.078/90, em seus artigos 12, 18 e 19; sendo certo que somente foi mantido tal comando na nova codificação porque quando da sua elaboração o Código de Defesa do Consumidor ainda não existia em nosso ordenamento jurídico”.



Mantemos essa nossa opinião, acreditando que o artigo em questão não constitui novidade, no sentido literal da expressão, pelas breves razões que passamos a expor. 



Inicialmente, é de se observar que o Código de Defesa do Consumidor já atingia os empresários individuais e empresas, nas relações que estes mantinham com os destinatários finais – pelo que consta dos arts. 2º e 3º da Lei Consumerista -, bem como nas relações com outras empresas, naqueles casos não enquadrados pelo CDC, diante de uma relação direta ou imediata, pelo conceito de consumidor por equiparação ou “bystander”, conforme art. 17 da Lei nº 8.078/90.
 



Sobre a ampliação do conceito de consumidor, ensina Cláudia Lima Marques que “se no plano da existência, aparecem, pois, um número maior de sujeitos de direito (ativos) nestas relações jurídicas de consumo, todos agora denominados consumidores e sujeitos de direitos contratuais, o plano da validade, o princípio da boa-fé objetiva impõe novos limites à atuação dos fornecedores e diminui as possibilidades de retirada da vontade, em face dos seus efeitos múltiplos já ocorridos”.

Nesse sentido, muitas vezes, a jurisprudência adepta da teoria maximalista - aquela que procura ampliar o conceito de relação de consumo , já vinha entendendo pela aplicação das regras consumeristas em casos envolvendo empresas.
 Interessante aqui deixar claro que o último comentário visa tão somente demostrar que o art. 931 NCC não constitui novidade, quando é certo que não somos filiados ao entendimento maximalista, mesmo tendo conhecimento do seu acatamento por nossos tribunais e das justas razões da sua aplicação. 

Sob outro prisma, de acordo com enunciado nº 42, aprovado pela “I Jornada de Direito Civil”, promovida pelo Conselho Superior da Justiça Federal e realizada em setembro de 2002,  algumas palavras devem ser ditas, no sentido de afastar a tese da suposta novidade consubstanciada no art. 931. Como se sabe, é o teor dessa conclusão: “o art. 931 amplia o conceito de fato do produto existente no art. 12 do Código de Defesa do Consumidor, imputando responsabilidade civil à empresa e aos empresários individuais vinculados à circulação dos produtos”.  Ora, interessante observar que esta já era a lógica da interpretação do artigo 17 do Código Consumerista, o que afasta também a tese da novidade. Desse modo, o parecer que consta na ementa somente confirma a existência da tendência de ampliação do conceito de consumidor. 

Na doutrina, alguns autores compartilham da nossa opinião. 

Primeiro, Carlos Roberto Gonçalves, ao afirmar não haver qualquer incompatibilidade entre o CDC e o disposto no citado art. 931 do Código Civil, eis que “permanecem válidas e aplicáveis as hipóteses de responsabilidade pelo fato ou pelo vício do produto as disposições da legislação especial consumerista”.
 Vai mais além o autor, suscitando que “na realidade, o dispositivo em questão terá sua aplicação restrita aos pouquíssimos casos em que a atividade empresarial não configurar relação de consumo”. Pois bem, esses casos, na maioria das vezes, já eram abrangidos pelo conceito de consumidor equiparado. 

Também Rui Stoco tem entendimento igual ao nosso, sustentando que “o art. 931 contém disposição que nasce superada e sem aplicação prática”, eis que “essa disposição é redundante e sem qualquer força ou efetividade, pois a responsabilidade do fabricante, produtor, construtor e importador, seja pelo fato do produto ou do serviço, está integralmente disciplinada no estatuto que realmente deveria estar, ou seja, no Código de Defesa do Consumidor”. Vai mais além esse jurista, que critica o enunciado nº 42 do CSJF, pois “no Código do Consumidor, o conceito de fornecedor de produtos ou serviços, bem como de fabricante, produtor, construtor, importador é amplo e abrangente, abarcando tanto a pessoa física como jurídica, seja ela empresa individual ou empresa sob qualquer outro regime jurídico (associação, cooperativa, sociedade limitada, sociedade anônima, em conta de participação e outras”. Concluindo como nós, lembra que “o art. 931 do atual Código Civil foi incluído no Projeto de lei muito antes do advento do Código do Consumidor”.
  

Finalizando, também tem tese semelhante o brilhante Sérgio Cavalieri Filho, autor por nós sempre invocado em sala de aula. Para o desembargador fluminense “depreende-se desse elemento histórico que o artigo 931 foi introduzido no novo Código Civil com a finalidade específica de proteger o consumidor. Entretanto, antes que ele entrasse em vigor (o projeto tramitou no Congresso por quase trinta anos) foi editado o Código de Defesa do Consumidor, cujo artigo 12 disciplinou a matéria. Portanto, tal como no parágrafo único do artigo 927 (já examinado), também aqui temos áreas comuns entre o novo Código Civil e o Código de Defesa do Consumidor. Áreas, todavia, que se integram e se harmonizam, o que torna perfeitamente possível utilizar a disciplina do artigo 12 do Código do Consumidor, inquestionavelmente mais avançada e aprimorada, na interpretação e aplicação deste artigo 931 do novo Código Civil. A expressa ressalva que ele faz aos ‘outros casos previstos em lei especial’ torna certa a harmonia e integração entre os dois diplomas legais, afastando qualquer possibilidade de conflitos entre eles, e por mais forte razão de revogação”.
 
Por essas razões, sem prejuízo de outras, não há como concordar com a tese pela qual o art. 931 da codificação novel introduz entre nós uma novidade. 

� Art. 931. Ressalvados outros casos previstos em lei especial, os empresários individuais e as empresas respondem independentemente de culpa pelos danos causados pelos produtos postos em circulação.


� Art. 2º Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final.


� Art. 3º Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem  atividades de produção, montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços.


� Art. 12. O fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou estrangeiro, e o importador respondem, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos decorrentes de projeto, fabricação, construção, montagem, fórmulas, manipulação, apresentação ou acondicionamento de seus produtos, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua utilização e riscos.


� Art. 17. Para os efeitos dessa Seção, equiparam-se aos consumidores todas as vítimas do evento.


�  Código Civil Anotado. Coordenador: Rodrigo da Cunha Pereira.  Porto Alegre, Editora, Síntese, 2004. 


�  Código Civil Anotado. São Paulo, Saraiva, 10ª edição, 2004.


� Novo Código Civil Comentado. Coordenação: Ricardo Fiúza.  São Paulo, Saraiva, 2ª edição, 2004.


� Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.


Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem.


� Art. 17. Para os efeitos dessa Seção, equiparam-se aos consumidores todas as vítimas do evento”. Sobre o comando legal em questão vale citar as sempre didáticas palavras de Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho, para quem “se um terceiro participante da cadeia causal de acontecimentos vier a sofrer também o dano, poderá ser considerado consumidor, por equiparação, nos termos do art. 17 do CDC. Trata-se da figura do bystander, cuja proteção também é feita pela mesma lei” (Novo Curso de Direito Civil. Volume III. Responsabilidade Civil. São Paulo: Editora Saraiva, 1ª Edição, p. 292). 


� Contratos no Código de Defesa do Consumidor. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 4ª Edição, 2003, p. 231. 


� “CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CONTRATOS BANCÁRIOS. HIPOTECA. LIBERAÇÃO PARCIAL. TUTELA ANTECIPADA. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO C. C. PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA DE ADEQUAÇÃO DE GARANTIAS. DIREITO REAL DE GARANTIA. PAGAMENTO PARCIAL DO MÚTUO. EXONERAÇÃO CORRESPONDENTE DE PARCELA DA GARANTIA - ART. 758 DO CÓDIGO CIVIL. NEGATIVA DO CREDOR - ART. 849 DO CÓDIGO CIVIL. INDIVISIBILIDADE DA COISA OBJETO DA GARANTIA, NÃO DOS DIREITOS REAIS. ENTENDIMENTO MITIGADO EM FACE DAS DISPOSIÇÕES DO CODECON - ARTS. 1º. ; 6º., INC. V; 29; 51, INC. IV E § 1º., INC. III. CONSUMIDOR POR EQUIPARAÇÃO. CANCELAMENTO PARCIAL DE HIPOTECA - ARTS. 250 E 259 DA LEI DE REGISTROS PÚBLICOS. TUTELA ANTECIPADA - ART. 273 DO CPC. REQUISITOS PRESENTES. Recurso desprovido. 1. Contratos bancários. Código Civil e Codecon. Relação de consumo. Fazendo-se uma leitura meramente literal do disposto nos artigos 811 e 758 do Código Civil, vemos que a hipoteca abrange todas as acessões, melhoramentos ou construções do imóvel e, que o pagamento de uma ou mais prestações da dívida não importa exoneração correspondente da garantia. Necessário, contudo, atualizar-se a interpretação conjugada dos referidos dispositivos com as inovações trazidas ao ordenamento jurídico atual, em especial, pela Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 2. Consumidores equiparados. Para o presente caso, tem especial importância a definição de consumidor insculpida no artigo 29 do Codecon, vez que equiparam-se a consumidores, todas as pessoas, determináveis ou não, expostas às práticas comerciais.


"A jurisprudência valorizou a técnica do próprio CDC de instituir consumidores equiparados ao lado dos consumidores stricto sensu e passou a exercer um controle de cláusulas abusivas em contratos de adesão que estariam inicialmente fora do campo de aplicação do CDC, como o contrato entre dois profissionais, assim como a valorar práticas comerciais abusivas entre dois fornecedores ou dois grupos de empresários, práticas que possuiriam reflexos apenas mediatos no que se refere à proteção dos consumidores stricto sensu. - Cláudia Lima Marques in "Contratos no código de defesa do consumidor", 3ª ed., págs. 154 e ss. 3. Decisão constitutivo-integrativa e mandamental. Há o direito básico à modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos supervenientes que as tornem excessivamente onerosas. Deve o Juiz, em face da constatação de onerosidade escessiva, atendendo aos princípios da boa-fé, da eqüidade e do equilíbrio contratual, que devem presidir todas as relações de consumo, alterar cláusulas, emitindo provimento de conteúdo constitutivo-integrativo e mandamental”. (Tribunal de Alçada do Paraná, AGRAVO DE INSTRUMENTO - 0173634-1 - CURITIBA - JUIZ CONVOCADO JURANDYR SOUZA JUNIOR - SEGUNDA CÂMARA CÍVEL - Julg: 06/02/2002 - Ac.: 137902 - Public.: 22/02/2002).


� Comentários ao Código Civil. Coordenador: Antonio Junqueira de Azevedo. Volume 11. São Paulo: Editora Saraiva, 2003, 1ª Edição, p. 421. 


� A Responsabilidade Civil. In O Novo Código Civil. Estudos em Homenagem ao Prof. Miguel Reale. Coordenadores: Domingos Franciulli Neto, Gilmar Ferreira Mendes, Ives Gandra da Silva Martins Filho. São Paulo: Editora LTR, 1ª Edição, 2003, pp. 817 a 819


� Comentários ao Novo Código Civil. Volume XIII. Coordenador: Sálvio de Figueiredo Teixeira. Rio de Janeiro: Editora Forense, 1ª Edição, 2004, p. 182. Obra escrita em co-autoria com Carlos Alberto Menezes Direito. 





